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Concurso Público

17. Prova Objetiva

Contador

	 Você recebeu sua folha de respostas e este caderno con-
tendo 60 questões objetivas.

	 Confira seu nome e número de inscrição impressos na capa 
deste caderno.

	 Leia cuidadosamente as questões e escolha a resposta que 
você considera correta.

	 Responda a todas as questões.

	 Marque, na folha intermediária de respostas, localizada no 
verso desta página, a letra correspondente à alternativa 
que você escolheu.

	 Transcreva para a folha de respostas, com caneta de 
tinta azul ou preta, todas as respostas anotadas na folha 
intermediária de respostas.

	 A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos.

	 A saída do candidato da sala será permitida após trans-
corrida a metade do tempo de duração da prova.

	 Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas 
e este caderno, podendo destacar esta capa para futura 
conferência com o gabarito a ser divulgado.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.
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Reitoria

Folha Intermediária de Respostas
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia a charge para responder às questões de números 01 e 02.

É fim de semana.

Faça exercícios!
Mas sem exageros!

(www.acharge.com.br)

01.	Analise as afirmações.
	 I.	A construção de sentido na charge se dá por meio de uma 

constatação (É Fim De Semana.) com base na qual se faz 
uma sugestão (Faça Exercícios!).

	II.	A forma verbal Faça está conjugada em 2.ª pessoa.
	III.	A conjunção Mas estabelece entre as orações uma relação 

de causa e consequência.

Está correto o que se afirma em
(A)	 I, apenas.
(B)	 III, apenas.
(C)	 I e II, apenas.
(D)	 II e III, apenas.
(E)	 I, II e III.

Leia o texto para responder às questões de números 02 a 05.

Todo mundo já sabia que fazer exercícios físicos com regulari-
dade e evitar o consumo excessivo de carnes vermelhas gordurosas 
ajuda a prevenir a obesidade e o diabetes, mas as explicações sobre 
por que essas recomendações funcionam permaneciam superficiais. 
Agora finalmente começa a se entender por quê: a atividade física 
protege a região do cérebro que regula o apetite, justamente a que é 
atacada pelas gorduras saturadas, como as encontradas na picanha. De 
acordo com estudos recentes, alguns deles feitos no Brasil, o efeito 
benéfico do exercício é similar ao gerado pelo consumo de outro tipo 
de gordura, as insaturadas da família ômega-3, encontradas em óleos 
de peixe de clima frio. Emergem daí novas possibilidades de deter a 
obesidade e o diabetes, em especial o do tipo 2, quando o organismo 
produz insulina, mas não a utiliza adequadamente.

(Pesquisa Fapesp, julho de 2010)

02.	Analisando o texto e comparando-o à charge, é correto afirmar 
que ambos
(A)	 condenam explicitamente a prática exagerada de ativi-

dades físicas.
(B)	 ressaltam a necessidade dos exercícios nos fins de semana.
(C)	 apresentam uma visão positiva da prática de exercícios.
(D)	 definem o fim de semana como período ideal para o 

exercício.
(E)	 se referem explicitamente ao benefício do exercício para 

o cérebro.

03.	Observando o texto, conclui-se que o autor inicia suas con-
siderações com base em uma

(A)	 ideia generalizante (Todo mundo já sabia...), evidenciando 
que um número expressivo de pessoas conhece os benefí-
cios dos exercícios para prevenir a obesidade e o diabetes.

(B)	 crença (mas as explicações sobre por que essas recomen-
dações funcionam permaneciam superficiais), revelando 
desinformação das pessoas sobre a prevenção da obesi-
dade e do diabetes.

(C)	 argumentação falaciosa (Agora finalmente começa a 
se entender por quê) que, na realidade, revela a falta 
de informações objetivas e menos tendenciosas sobre a 
prevenção da obesidade e do diabetes.

(D)	 informação imprecisa (efeito benéfico do exercício é si-
milar ao gerado pelo consumo de outro tipo de gordura), 
advinda de suposições e não de estudos científicos sobre 
a prevenção da obesidade e do diabetes.

(E)	 síntese ambígua (a atividade física protege a região do cé-
rebro que regula o apetite), comprometendo que se entenda 
por que razão é importante prevenir a obesidade e o diabetes.

04.	Assinale a alternativa em que a expressão em destaque, por ter 
valor adjetival, pode ser substituída por apenas uma palavra.

(A)	 ... fazer exercícios físicos com regularidade...

(B)	 ... a atividade física protege a região do cérebro...

(C)	 ... que regula o apetite...

(D)	 ... a que é atacada pelas gorduras saturadas...

(E)	 De acordo com estudos recentes...

05.	 Em – ... o efeito benéfico do exercício é similar... – o sinônimo 
do termo similar é

(A)	 diverso.

(B)	 superior.

(C)	 heterogêneo.

(D)	 equivalente.

(E)	 melhor.

06.	O acidente vascular cerebral (AVC), conhecido como derrame, 
é uma das doenças que mais  no mundo. No Brasil 

 cerca de 100 mil óbitos por ano e  milhares 
de pessoas com sequelas . Para abrandar esse quadro, 
pesquisadores da empresa Insera Therapeuthics, dos Estados 
Unidos, criaram um dispositivo para remover o coágulo que causa 
o entupimento do vaso no cérebro e provoca o AVC.

(Pesquisa Fapesp, julho de 2010)

Considerando os aspectos de concordância nominal e verbal 
na norma culta da língua portuguesa, os espaços devem ser 
preenchidos, correta e respectivamente, com:

(A)	 matam ... é ... outras ... permanentes

(B)	 mata ... são ... outros ... permanente

(C)	 matam ... são ... outros ... permanentes

(D)	 mata ... são ... outras ... permanente

(E)	 mata ... é ... outras ... permanente
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07.	 Leia a tira.

A MÚSICA ATÉ QUE
É LEGAL, MAS A
LETRA NÃO DÁ
PRA ENTENDER

NADA.

NÃO PERCAM AS
PRÓXIMAS EDIÇÕES DOFOI UM

MÉDICO
QUE

ESCREVEU.

CLAP! CLAP!CLAP!
CLAP!

FESTIVAL

DA PIADA

INFAME!

RA! RA! RA!

RA! RA!

(Folha de S.Paulo, 29.05.2010)

O sentido de piada infame, explicitado no último quadrinho, 
é constituído textualmente por meio

(A)	 de linguagem hiperbólica, sugerindo que o sucesso advém 
do desconhecido. Explicita-se, dessa forma, em uma 
atitude atualmente denominada de empreendedora, que 
um profissional deve atuar em mais de uma área.

(B)	 do bom humor que deve pautar as relações humanas. 
Sugere-se, dessa forma, em uma atitude atualmente de-
nominada de politicamente correta, que médicos são tão 
bons para produzir letras de música quanto os próprios 
músicos.

(C)	 de crítica áspera à letra dos médicos. Explicita-se, dessa  
forma, em uma atitude atualmente denominada de antié
tica, que os médicos são desorganizados e maus cumpri-
dores de suas obrigações profissionais.

(D)	 do duplo sentido que assume a expressão “a letra”. Dessa 
forma, em uma atitude politicamente incorreta, uma ideia 
subjacente é que os médicos escrevem de forma ilegível.

(E)	 de incitação ao deboche coletivo, sugerindo que músicos 
e médicos não sabem escrever boas músicas. Tem-se, 
dessa forma, em um pensamento subjacente ao mote 
“cada um em seu quadrado”, que aos médicos cabe 
apenas clinicar.

Leia o poema de Manuel Bandeira para responder às questões de 
números 08 e 09.

Pneumotórax

Febre, hemoptise, dispneia e suores noturnos.
A vida inteira que podia ter sido e que não foi.
Tosse, tosse, tosse.
Mandou chamar o médico:
– Diga trinta e três.
– Trinta e três . . . trinta e três . . . trinta e três . . .
– Respire.
................................................................................................
– O senhor tem uma escavação no pulmão esquerdo e o pul-
mão direito infiltrado.
– Então, doutor, não é possível tentar o pneumotórax?
– Não. A única coisa a fazer é tocar um tango argentino.

08.	Ao referir-se a sua doença, vê-se que o poeta o faz com

(A)	 sarcasmo e desdém.

(B)	 ironia e bom humor.

(C)	 melancolia e lamentação.

(D)	 tristeza e medo.

(E)	 seriedade e distanciamento.

09.	 Sobre a pontuação no texto, é correto afirmar que

(A)	 As vírgulas em – Febre, hemoptise, dispneia e suores 
noturnos. – poderiam ser substituídas por pontos de 
interrogação, já que ficam subentendidas aí as perguntas 
do médico ao paciente.

(B)	 O ponto final em – Diga trinta e três. – poderia ser subs-
tituído por ponto de interrogação, já que nessa frase fica 
explícita a pergunta que o médico faz ao doente que o 
mandara chamar.

(C)	 As reticências em – Trinta e três . . . trinta e três . . . 
trinta e três . . . – sinalizam que o paciente atendera a 
solicitação do médico, enunciando as frases rapidamente. 
Por isso, as vírgulas poderiam substituir as reticências.

(D)	 A segunda vírgula em – Então, doutor, não é possível 
tentar o pneumotórax? – poderia ser eliminada, já que o 
termo doutor é sujeito da oração e não pode ser separado 
do verbo com uma vírgula ou outro sinal de pontuação.

(E)	 O primeiro ponto em – Não. A única coisa a fazer é tocar 
um tango argentino. – poderia ser substituído por vírgula, 
sem prejuízo ao entendimento ou à gramática da frase, 
pois se manteriam as mesmas funções sintáticas.

10.	Determinado médico estava contratando uma secretária que, 
além das habilidades para o atendimento ao público, deveria 
dominar a norma padrão da língua. Em um teste que realizou 
com as secretárias, orientou-as sobre seu objetivo e pediu que 
escrevessem um texto curto. Os textos produzidos foram:
Candidata W: Sempre se interessei de trabalhar na área médi-
ca. Por isso, sempre pensei que quando começasse à trabalhar 
seria numa clínica dessa natureza.
Candidata X: Eu prefiro a área médica do que qualquer outra. 
Por isso, cheguei na conclusão que tenho mesmo de trabalhar 
numa clínica médica.
Candidata Y: Nos dizem que devemos ir atrás de nossos 
objetivos. Por isso, para mim trabalhar estou certa que tem 
de ser na área médica mesmo.
Candidata Z: Sempre tive consciência de que me sentiria rea-
lizada se trabalhasse na área médica. Por isso, busco trabalhar 
em clínicas dessa área.

Considerando a questão do domínio de norma culta, é correto 
afirmar que o médico

(A)	 deverá realizar outro teste com outras candidatas.

(B)	 contratará a candidata W.

(C)	 contratará a candidata X.

(D)	 contratará a candidata Y.

(E)	 contratará a candidata Z.
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Matemática

11.	 Em uma feira de ciências escolar, os alunos montaram uma 
maquete em que um edifício de 25 metros de altura é repre-
sentado por uma caixa de fósforos de 5 centímetros de altura. 
Para obter a altura do prédio, deve-se multiplicar a altura da 
caixa de fósforos por

(A)	 50.

(B)	 100.

(C)	 500.

(D)	 1 000.

(E)	 5 000.

12.	A população de um país é de 1,4.107 habitantes, sendo que 
o seu Produto Interno Bruto (PIB) mensal médio, em reais, 
é igual a 1,68.1010. O PIB médio mensal por habitante desse 
país, em reais, é igual a

(A)	 833,33.

(B)	 1.200,00.

(C)	 1.800,00.

(D)	 2.100,00.

(E)	 2.352,00.

13.	 Sendo x, y e z inteiros positivos e distintos tais que 
x.y.z = 2 001, a diferença entre o maior e o menor valor pos-
sível de x + y + z, nessa ordem, é

(A)	 137.

(B)	 560.

(C)	 572.

(D)	 616.

(E)	 1 332.

14.	Um plano de telefonia celular da operadora A cobra R$ 0,64 
por minuto para os primeiros 100 minutos e R$ 0,98 por mi-
nuto para os minutos seguintes. O plano da operadora B cobra 
R$ 0,58 por minuto para os primeiros 50 minutos, R$ 0,60 por 
minuto para os 50 minutos seguintes até o centésimo minuto e  
R$ 1,18 por minuto para os minutos seguintes. Com relação à 
comparação de preços entre os dois planos, é correto afirmar 
que o da operadora

(A)	 A é mais barato para qualquer quantidade de minutos.

(B)	 B é mais barato apenas até 100 minutos de uso.

(C)	 B é mais caro acima de 125 minutos de uso.

(D)	 A é mais caro até 150 minutos de uso.

(E)	 B é mais barato para qualquer quantidade de minutos.

15.	Um professor aplicou duas provas, cada uma valendo 10. O 
combinado com seus alunos era que a média final de cada 
um seria calculada utilizando-se peso 1 na nota da primeira 
prova e peso 2 na nota da segunda prova. Na hora de fazer os 
cálculos da média de um aluno, o professor trocou os pesos 
entre as duas provas, obtendo média igual a 5. Corrigido o 
erro, a média do aluno subiu 1 ponto. Nas condições do pro-
blema, a nota que esse aluno tirou na segunda prova superou 
sua nota da primeira prova em

(A)	 60%.

(B)	 65%.

(C)	 70%.

(D)	 75%.

(E)	 80%.

16.	Uma pessoa caminha em uma pista plana com a forma de 
triângulo retângulo. Ao dar uma volta completa na pista 
com velocidade constante de caminhada, ela percorre 600 e 
800 metros nos trajetos correspondentes aos catetos da pista 
triangular, e o restante da caminhada ela completa em 10 
minutos. A velocidade constante de caminhada dessa pessoa, 
em quilômetros por hora, é igual a

(A)	 3.

(B)	 4.

(C)	 5.

(D)	 6.

(E)	 7.

17.	A figura indica um armazém, que foi projetado a partir de um 
cubo de aresta 5 metros, com telhado de inclinação constante.

Telhado

2 m2 m

Desprezando-se a espessura das paredes e do telhado, a ca-
pacidade desse armazém, em litros, é de

(A)	 87 500.

(B)	 85 300.

(C)	 82 400.

(D)	 80 500.

(E)	 78 800.
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18.	O gráfico indica o número de alunos ingressantes no vestibular 
de uma faculdade de 2007 a 2009.

1 800

1 600

1 300

1 100

800

600

0
2007 2008 2009

homens

mulheres

Analisando o gráfico, é correto afirmar que

(A)	 em 2007, 40% dos ingressantes eram mulheres.

(B)	 de 2008 para 2009, houve aumento de 300 homens.

(C)	 em 2008, ingressaram 8 homens para cada 11 mulheres.

(D)	 em 2007, ingressaram 5 homens para cada 3 mulheres.

(E)	 de 2007 para 2009, houve aumento de 12% de ingres-
santes.

19.	Ao realizar exercício de corrida em uma pista, um atleta 
iniciou sua atividade disparando o cronômetro em 00:00:00 
e finalizando em 00:25:24. O atleta correu durante toda a 
atividade, exceto de 00:19:55 a 00:21:46, intervalo de tempo 
em que caminhou. O tempo de exercício em que esse atleta 
permaneceu correndo foi de

(A)	 22 minutos e 33 segundos.

(B)	 23 minutos e 15 segundos.

(C)	 23 minutos e 33 segundos.

(D)	 24 minutos e 15 segundos.

(E)	 24 minutos e 17 segundos.

20.	Observe atentamente as seis primeiras figuras de uma sequên
cia que segue determinado padrão de formação.

...
1.ª 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª

O número de quadradinhos sombreados na 15.ª figura será

(A)	 16 384.

(B)	 15 234.

(C)	 14 168.

(D)	 10 892.

(E)	 8 192.

Conhecimentos Gerais

21.	 É correto afirmar que:
(A)	 a lei penal retroagirá para beneficiar o réu.
(B)	 a lei prejudicará o direito adquirido se judicialmente 

reconhecida a sua validade.
(C)	 haverá Tribunal de exceção quando necessário aos im-

perativos do Estado de Direito.
(D)	 o júri popular será realizado de forma a garantir a publi-

cidade das votações.
(E)	 a pena de perda de bens não pode ser aplicada no Brasil.

22.	Analise as seguintes proposições:
	 I.	ninguém será processado nem sentenciado senão pela 

autoridade competente;
	II.	são admissíveis, no processo, as provas obtidas por meios 

ilícitos;
	III.	ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a perma-

necer associado;
	IV.	a lei poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário 

lesão ou ameaça a direito.

São corretas apenas as proposições
(A)	 I, II e III.
(B)	 I, II e IV.
(C)	 I e III.
(D)	 II e III.
(E)	 II, III e IV.

23.	 São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais:
(A)	 seguro-desemprego, em caso de desemprego voluntário.
(B)	 piso salarial proporcional às horas trabalhadas.
(C)	 aviso prévio proporcional à complexidade e à extensão 

do trabalho.
(D)	 repouso semanal remunerado, sempre aos sábados e 

domingos.
(E)	 igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo 

empregatício permanente e o trabalhador avulso.

24.	 Compete aos Municípios legislar sobre:
(A)	 direito penal.
(B)	 assuntos de interesse local.
(C)	 direito processual civil.
(D)	 direito processual penal.
(E)	 direito econômico.

25.	 É correto afirmar que:
(A)	 o casamento religioso não pode gerar efeitos civis.
(B)	 a união estável não pode ser reconhecida como entidade 

familiar.
(C)	 os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são 

exercidos igualmente pelo homem e pela mulher.
(D)	 a Constituição Federal expressamente autoriza a união 

estável de pessoas do mesmo sexo.
(E)	 com as últimas alterações legislativas, o divórcio foi 

extinto no Brasil.
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28.	 Considerando que os valores apresentados na figura estão inse-
ridos numa planilha do MS-Excel 2003, assinale a alternativa 
com o resultado da fórmula a ser digitada na célula M6:

=SE(E(K2>4;L3<8);MEDIA(L2:M4);SOMA(K4;L2;M3))
(A)	 5
(B)	 5,5
(C)	 15	

J K L M

1

4

3

8

5

7

1

6

2

6

2

3

4

5

6

7

(D)	 28
(E)	 45

29.	No MS-PowerPoint 2003, na sua configuração padrão, o  objeto

 é encontrado na seguinte opção de AutoFormas 

exposta na figura:

Linhas

Co ectoresn

F rmas básicaso

Setas la gasr

Fluxograma

Estrelas e faixas

Textos explicativos

Botões de ação

Mais AutoFormas...

Aut Formaso

(A)	 Conectores.

(B)	 Formas básicas.

(C)	 Setas largas.

(D)	 Fluxograma.

(E)	 Botões de ação.

30.	 Baseando-se na figura, para enviar por e-mail o URL como 
um link, é necessário entrar na seguinte opção do Internet 
Explorer 7:

(A)	 I.

(B)	 II.

(C)	 III.

(D)	 IV.

(E)	 V.

Noções de Informática

26.	 Baseando-se na figura, assinale a alternativa correta sobre o 
Windows Explorer do Windows XP, na sua configuração padrão.

(A)	 O arquivo Planejamento de Aulas 2009 é uma pasta de 
trabalho do MS-Excel 2003.

(B)	 A pasta Módulo 2009 encontra-se no disco rígido prin-
cipal do computador.

(C)	 A pasta Uniesp 2008 não possui subpastas.

(D)	 Todas as pastas exibidas no painel esquerdo encontram-se 
em F:\Módulo 2009.

(E)	 O arquivo MDS Aula 7 – FASP v0 é um banco de dados 
MS-Access 2003.

27.	Observe a figura que exibe um documento do MS-Word 2003, 
em sua configuração original, e assinale a alternativa correta.

(A)	 Na barra de formatação, nota-se que o alinhamento 
aplicado no texto é o Alinhar à esquerda.

(B)	 O modo de exibição é o Layout de impressão.

(C)	 O documento possui uma página e uma seção.

(D)	 A largura da página é de 9,6 cm, sendo que o documento 
possui 15 linhas no total.

(E)	 O título Cabo coaxial está formatado com efeito tachado 
simples, sobrescrito e estilo itálico.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

31.	O princípio orçamentário da(o)  leva 
em consideração que a lei orçamentária deverá conter todas 
as receitas e despesas, possibilitando, assim, o controle par-
lamentar sobre todos os ingressos e dispêndios administrados 
pelo ente público. Tal princípio, baseia-se ainda na regra do 
orçamento bruto.

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna.

(A)	 integridade

(B)	 equilíbrio

(C)	 igualdade

(D)	 universalidade

(E)	 legalidade

32.	O princípio orçamentário da(o)  esta-
belece que o montante da despesa autorizada em cada exer-
cício financeiro não poderá ser superior ao total de receitas 
estimadas para o mesmo período. Havendo reestimativa de 
receitas com base no excesso de arrecadação e na observação 
da tendência do exercício, pode ocorrer a abertura de crédito 
adicional. Nesse caso, para fins de atualização da previsão, 
devem ser considerados apenas os valores utilizados para a 
abertura de crédito adicional.

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna.

(A)	 equilíbrio

(B)	 universalidade

(C)	 legalidade

(D)	 publicidade

(E)	 transparência 

33.	 Conforme o artigo 1.º da Lei n.º 10.320/68, o controle interno, 
a que se refere o artigo 87 da Constituição do Estado, será 
exercido pelos órgãos superiores de cada um dos Poderes do 
Estado, sobre suas unidades administrativas que arrecadam 
a receita e realizam a despesa, visando:
	 I.	criar condições indispensáveis para eficácia do controle 

externo e assegurar a regular realização da receita e des-
pesa;

	II.	criar o monitoramento permanente e contínuo sobre as 
operações realizadas descentralizadas;

	III.	acompanhar a execução dos programas de trabalho e do 
orçamento;

	IV.	avaliar os resultados alcançados pelos administradores e 
verificar a execução dos contratos;

	 V.	criar procedimentos de auditoria das contas públicas 
visando não ferir os princípios da legalidade e da ética.

Está correto apenas o contido em

(A)	 I, II e V.

(B)	 I, III e IV.

(C)	 II, IV e V.

(D)	 II, III e V.

(E)	 III, IV e V.

34.	 Conforme a Constituição Federal de 1988 e atualizações 
posteriores, Seção II, art. 165, o plano plurianual, as diretrizes 
orçamentárias e os orçamentos anuais serão estabelecidos por 
leis de iniciativa

(A)	 do poder Judiciário.

(B)	 do poder Legislativo.

(C)	 do poder Executivo.

(D)	 da Câmara dos deputados federais.

(E)	 do Senado.

35.	 Todos os órgãos e pessoas que recebam dinheiro ou valores 
públicos ficam obrigados a prestação de contas ao órgão de 
controle a que estiverem ligados. Deverão ser realizadas 
concorrências para todo fornecimento de material, obras e 
serviços realizados por terceiros, com despesa para o Estado, 
exceto o que tiver dispensa expressa em lei. A verificação da 
execução dos contratos ficará a cargo dos responsáveis pelo 
acompanhamento das obras ou serviços e respectivos chefes 
e diretores, sem prejuízo do controle externo, da competência 
do(a)

(A)	 Receita Estadual.

(B)	 Auditor Interno.

(C)	 Secretaria da Fazenda.

(D)	 Tribunal Superior.

(E)	 Tribunal de Contas.

36.	 Sabe-se que as despesas orçamentárias seguem um modelo 
de classificação objetivando, dentre muitas coisas, a con-
solidação de informações do Estado, conforme a Portaria 
CO 01/09, que consolida disposições sobre Classificação  
de despesa Orçamentária. Nesse sentido, de acordo com o 
Anexo I – Códigos e Especificações dessa portaria, as despe-
sas correntes e de capital são consideradas categorias

(A)	 econômicas.

(B)	 financeiras.

(C)	 patrimoniais.

(D)	 qualitativas.

(E)	 reais.
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37.	De acordo com Constituição de 1988, o Poder Público elabo-
rará orçamentos com base em três instrumentos legais: o Plano 
Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 
e a Lei do Orçamento Anual – LOA. Nesse sentido, pode-se 
dizer que o PPA conterá

(A)	 orçamento financeiro e patrimonial referente aos Pode-
res da União, seus fundos privados, órgãos e entidades 
da administração direta e indireta, inclusive fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público.

(B)	 as diretrizes, objetivos e metas da administração  
pública federal para as despesas de capital e outras delas 
decorrentes e para as relativas aos programas de duração 
continuada.

(C)	 as metas e prioridades da administração pública federal, 
incluindo as despesas de patrimônio para o exercício 
financeiro anterior; orientará a elaboração da lei orça-
mentária anual, disporá sobre as alterações na legislação 
tributária e estabelecerá a política de aplicação das agên-
cias financeiras oficiais de fomento.

(D)	 as diretrizes, objetivos e metas da administração privada 
federal para as despesas de patrimônio e outras delas 
decorrentes e para as relativas aos programas de duração 
continuada.

(E)	 o orçamento de investimento das empresas público-pri-
vadas em que a União, direta ou indiretamente, detenha 
a maioria do capital social com direito a voto, ou mesmo 
mediante as autarquias que formam o investimento.

38.	 São créditos adicionais, de acordo com a Lei n.º 4.320/64,

(A)	 as autorizações de receita não computadas ou insuficien-
temente dotadas na Lei de Orçamento.

(B)	 as autorizações de despesa de capital e receitas correntes 
não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de 
Orçamento.

(C)	 as aprovações de despesa não computadas ou insuficien-
temente adotadas na Lei de Orçamento.

(D)	 as aprovações de receita não computadas ou insuficien-
temente adotadas na Lei de Orçamento.

(E)	 as autorizações de despesa não computadas ou insufi-
cientemente dotadas na Lei de Orçamento.

39.	Analise a seguinte classificação de créditos adicionais.

	 I.	Adicionais: aqueles considerados para o poder público 
federal a ser distribuídos aos poderes estadual e municipal.

	II.	Suplementares: os destinados a reforço de dotação orça-
mentária.

	III.	Especiais: os destinados a despesas para as quais não haja 
dotação orçamentária específica.

	IV.	Complementares: os destinados ao gasto extra do poder 
público.

	 V. 	Extraordinários: os destinados a despesas urgentes e 
imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou 
calamidade pública.

Está correto apenas o contido em

(A)	 I, II e III.

(B)	 II, III e IV.

(C)	 II, III e V.

(D)	 III, IV e V.

(E)	 II, IV e V.

40.	 Conjunto de direitos e bens, tangíveis ou intangíveis, one-
rados ou não, adquiridos, formados, produzidos, recebidos, 
mantidos ou utilizados pelas entidades do setor público, que 
seja portador ou represente um fluxo de benefícios, presente 
ou futuro, inerente à prestação de serviços públicos ou à 
exploração econômica por entidades do setor público e suas 
obrigações.

Trata-se

(A)	 do balanço social.

(B)	 dos ativos financeiros.

(C)	 do ativo permanente.

(D)	 do patrimônio público.

(E)	 do resultado da equação patrimonial.

41.	 São ocorrências que se registram no patrimônio, trazendo-lhe 
variações específicas ou quantitativas; são todos os aconte-
cimentos suscetíveis de registro, ou contabilização, segundo 
as doutrinas contábeis.
O texto se refere a

(A)	 atos patrimoniais.

(B)	 atos contábeis.

(C)	 fatos contábeis.

(D)	 mutações patrimoniais.

(E)	 variações patrimoniais.
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42.	 Método que é universalmente adotado desde sua brilhante expo
sição pelo Frade Luca Pacioli ou Paciolo, em 1494. Trata-se da 
afirmação de que não há devedor sem o credor e vice-versa, 
correspondendo a cada débito, invariavelmente, um crédito do 
mesmo valor, ou vários créditos cuja somatória seja o valor do 
débito ou vice-versa. Esse método é denominado
(A)	 partidas iguais.
(B)	 partidas únicas.
(C)	 lançamentos multiplicados.
(D)	 partidas dobradas.
(E)	 lançamentos dobrados.

43.	Uma empresa, no início do exercício comercial do ano de 
2010, durante a execução de suas conciliações contábeis, 
verificou que determinadas despesas relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2009 haviam sido contabilizadas 
no exercício de 2010. Após algumas análises pertinentes, 
concluiu-se que essas despesas foram contabilizadas por 
ocasião de seus pagamentos ao invés de serem contabilizadas 
na ocasião em que ocorreram. Com isso, pode-se afirmar que 
as despesas foram contabilizadas em desacordo com o(a)
(A)	 regime de caixa.
(B)	 regime de competência.
(C)	 critério das partidas dobradas.
(D)	 norma da oportunidade.
(E)	 princípio de finanças.

44.	Uma determinada empresa decidiu realizar um aumento de 
capital utilizando-se de reservas de lucros da própria empresa, 
ao invés de contar com capital externo. O diretor de relações 
com o mercado concluiu que tal operação
(A)	 aumenta o passivo e o ativo.
(B)	 aumenta o patrimônio líquido ao mesmo tempo que 

diminui o passivo.
(C)	 diminui o ativo e o patrimônio líquido.
(D)	 não diminui o ativo, mas aumenta o patrimônio líquido.
(E)	 nem aumenta nem diminui o patrimônio líquido, por 

outro lado nem aumenta nem diminui o passivo.

45.	O balanço patrimonial é uma demonstração financeira que 
relata ou demonstra os bens e direitos, obrigações com terceiros, 
bem como obrigações com seus acionistas, oferecendo, dessa 
forma, ao leitor dessa demonstração, a posição patrimonial 
e financeira de uma Entidade, independentemente do seu 
tipo societário. Em termos de grupos de contas, o balanço 
patrimonial é constituído de:
(A)	 ativo circulante e não circulante, passivo circulante e não 

circulante e patrimônio líquido, apenas.
(B)	 ativo circulante e realizável a longo prazo e exigível a 

longo prazo e capital líquido, apenas.
(C)	 ativo circulante e permanente, passivo circulante e  

patrimônio líquido, apenas.
(D)	 ativo circulante e não circulante, passivo circulante e 

patrimônio líquido, apenas.
(E)	 ativo realizável a curto e a longo prazo, passivo realizável 

a curto e a longo prazo e patrimônio líquido, apenas.

46.	O valor do investimento avaliado pelo método de equivalência 
patrimonial é ajustado pelos lucros ou prejuízos da inves
tida, sendo que a contrapartida desse resultado é na despesa 
ou receita de equivalência patrimonial na demonstração de 
resultado da investidora. Os dividendos declarados e pagos 
pela investida e consequentemente recebidos pela investidora 
são considerados na empresa investidora como

(A)	 redução de investimento.

(B)	 redução de patrimônio líquido.

(C)	 receita de dividendos.

(D)	 redução de caixa, uma vez que toda variação de patrimô-
nio da investida deverá ser registrado em contrapartida 
na investidora.

(E)	 aumento de passivo circulante.

47.	 Considerando que o valor que deve constar do patrimônio 
líquido de uma empresa no subgrupo de capital é o do capi
tal realizado, ou seja, o efetivamente integralizado pelos 
acionistas, assinale a alternativa que aponta o lançamento 
contábil que deve ser realizado para demonstrar o capital 
realizado de R$ 20.000,00, sabendo-se que o capital social é 
de R$ 150.000,00. Considere ainda o lançamento de início 
da empresa, uma vez que a capitalização de R$ 20.000,00 
ocorreu três meses após a constituição da empresa.

(A)	 Caixa
	 a Capital a integralizar	 R$ 20.000,00

(B)	 Capital a Integralizar
	 a Capital subscrito	 R$ 150.000,00
	 Caixa
	 a Capital a Integralizar 	 R$ 20.000,00

(C)	 Capital subscrito 		  R$ 20.000,00
	 a Capital integralizado 	 R$ 130.000,00

(D)	 Capital social		  R$ 130.000,00
	 a Caixa		  R$ 20.000,00

(E)	 Capital a integralizar 	 R$ 150.000,00
	 a Capital integralizado	 R$ 130.000,00
	 a Caixa	 R$ 20.000,00

48.	Demonstração financeira que fornece a movimentação 
ocorrida num determinado período ou exercício nas diversas 
contas que compõem o patrimônio líquido de uma empresa; 
faz clara menção de um fluxo de uma conta para outra e  
indica a origem e o valor de cada acréscimo ou decréscimo no 
patrimônio durante o período ou exercício.Trata-se, portanto, 
da demonstração

(A)	 do balanço patrimonial.

(B)	 do balancete de verificação.

(C)	 do fluxo de caixa.

(D)	 das origens e aplicações de recursos.

(E)	 da mutação do patrimônio líquido.
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49.	A demonstração do fluxo de caixa é considerada uma ferra-
menta muito importante para diversas análises e tomada de 
decisão. Mediante sua análise, os investidores ou adminis-
tradores poderão analisar a capacidade da empresa de gerar 
futuros fluxos líquidos positivos de caixa, a capacidade da 
empresa de honrar seus compromissos, incluindo dividendos, 
entre outras análises. Há dois métodos de se preparar um fluxo 
de caixa, sendo que aquele em que se faz necessária a conci-
liação entre o lucro líquido e o caixa gerado pelas operações 
é denominado de método

(A)	 conjugado.

(B)	 simples.

(C)	 direto.

(D)	 indireto.

(E)	 composto.

50.	Uma empresa de autopeças fabrica quatro tipos de peças 
para motor, exemplificadas como A, B, C e D. Os valores 
unitários de MOD no mês, aplicada nesses produtos, foram, 
respectivamente, R$ 2,00, R$ 3,00, R$ 4,00 e R$ 5,00, e os 
valores unitários de gastos com Material Direto no mesmo 
mês foram, respectivamente, R$ 3,00, R$ 5,00, R$ 6,00 e  
R$ 7,00. Sabe-se que o valor total de Gastos Gerais de Fabri-
cação – GGF nesse mesmo mês, para produzir as quatro peças, 
foi de R$ 900,00 e que seu rateio entre as peças é realizado 
na proporcionalidade da MOD.

Baseado nessas informações, calcule, respectivamente, o 
custo total e unitário da peça A e C.

(A)	 R$ 460,00 e R$ 46,00; R$ 1.780,00 e R$ 8,90.

(B)	 R$ 520,00 e R$ 52,00; R$ 2.360,00 e R$ 10,40.

(C)	 R$ 560,00 e R$ 5,60; R$ 3.360,00 e R$ 11,20.

(D)	 R$ 1.780,00 e R$ 8,90; R$ 2.700,00 e R$ 13,50.

(E)	 R$ 2.360,00 e R$ 236,00; R$ 3.800,00 e R$ 15,60.

51.	 É correto afirmar que Contabilidade Pública é

(A)	 a disciplina que aplica, na administração direta e indireta, 
as técnicas de registros e apurações contábeis em harmo-
nia com as normas gerais do Direito Administrativo.

(B)	 a forma de controle patrimonial fundamentada nos prin-
cípios contábeis e na legislação aplicável.

(C)	 a forma de controle patrimonial fundamentada nas 
Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao setor 
público.

(D)	 a forma de registrar, controlar e fiscalizar de acordo com 
as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao setor 
público em harmonia com o Direito Administrativo.

(E)	 a disciplina que aplica, na administração pública, as 
técnicas de registros e apurações contábeis em harmonia 
com as normas gerais do Direito Financeiro.

52.	O campo de atuação da contabilidade pública é

(A)	 restrito à administração pública nos seus três níveis de 
governo (Federal, Estadual, Municipal) e a suas corres-
pondentes autarquias e fundações mantidas pelo poder 
público.

(B)	 restrito aos órgãos públicos nos três níveis de governos, 
incluindo e não se limitando aos poderes legislativos 
– Senado Federal e as Câmaras: Federal, Estadual e 
Municipal, bem como associações privadas.

(C)	 aplicado às fundações e às autarquias públicas e privadas 
desde que atendam às disposições legais.

(D)	 amplo e irrestrito, desde que atenda às disposições legais.

(E)	 limitado ao alcance da Lei das Sociedades por Ações –  
n.º 6.404/76 e n.º 11.638/07.

53.	A Lei n.º 4.320, no art. 11, classifica a receita orçamentária 
em duas categorias econômicas: receitas correntes e receitas 
de capital. A Portaria Interministerial STN/SOF n.º 338/2006 
estabelece, ainda, a necessidade de identificação

(A)	 das receitas correntes financeiras e receitas de capital 
financeiras.

(B)	 das receitas correntes ordinárias e receitas de capital 
ordinárias.

(C)	 das receitas correntes intraorçamentárias e receitas de 
capital intraorçamentárias.

(D)	 das receitas correntes legislativas e receitas de capital 
autárquicas.

(E)	 do uso e destinação.

54.	A administração pública direta ou centralizada é constituída 
dos serviços integrados na estrutura administrativa

(A)	 da Presidência da República e do Congresso Nacional, no 
âmbito federal; do Gabinete do Governador e das Secre
tarias de Estado, no âmbito estadual; na administração 
municipal, deve seguir estrutura semelhante.

(B)	 da Presidência da República e dos ministérios, no âmbito 
federal; do Gabinete do Governador e das Secretarias de 
Estado, no âmbito estadual; na administração municipal, 
deve seguir estrutura semelhante.

(C)	 da Presidência da República e do Congresso Nacional, 
no âmbito federal; do Gabinete do Governador e das 
Assembleias Legislativas, no âmbito estadual; na admi-
nistração municipal, deve seguir estrutura semelhante.

(D)	 da Presidência da República e do Congresso Nacional, no 
âmbito federal; do Gabinete do Governador e das Assem-
bleias Legislativas, no âmbito estadual; na administração 
do Gabinete do Prefeito e da Câmara Municipal.

(E)	 do Congresso Nacional, no âmbito federal; da Assembleia 
Legislativa, no âmbito estadual; da Câmara Municipal, 
bem como da administração das autarquias, no âmbito 
municipal.
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55.	 Conforme a Lei Federal n.º 4.320/64, o Balanço Financeiro 
demonstrará a receita e a despesa orçamentárias bem como os 
recebimentos e os pagamentos de natureza extraorçamentária, 
conjugados com

(A)	 demais demonstrativos financeiros.

(B)	 Balanço Patrimonial e as Demonstrações das Variações 
Patrimoniais.

(C)	 Balanço Patrimonial e Balanço Financeiro.

(D)	 os saldos em espécie provenientes do exercício anterior 
e os que se transferem para o exercício seguinte.

(E)	 Balanço Financeiro e as Demonstrações das Variações 
Patrimoniais.

56.	 Conforme a Lei Federal n.º 4.320/64, a Demonstração das 
Variações Patrimoniais evidenciará as alterações verificadas 
no patrimônio,

(A)	 resultantes ou independentes da execução orçamentária, 
e indicará o resultado patrimonial do exercício.

(B)	 decorrentes de execução orçamentária e extraorçamen-
tária.

(C)	 decorrentes das entradas e saídas de caixa.

(D)	 provenientes dos registros das receitas orçamentárias e 
extraorçamentárias, subtraindo-se as despesas orçamen-
tárias e extraorçamentárias.

(E)	 da entidade pública e das correspondentes autarquias.

57.	 Segundo a Lei n.º 4.320/64, são receitas correntes as receitas 
tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuária, indus-
trial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos 
financeiros recebidos de outras pessoas

(A)	 de direito público, quando destinadas a atender despesas 
e receitas classificáveis em despesas coerentes.

(B)	 de direito público ou privado, quando destinadas a aten-
der despesas classificáveis em despesas de capital.

(C)	 de direito público ou privado, quando destinadas a aten-
der despesas classificáveis em despesas correntes.

(D)	 de direito público, quando destinadas a atender despesas 
classificáveis em despesas de capital.

(E)	 de direito privado, quando destinadas a atender despesas 
classificáveis em despesas de capital.

58.	 Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, as obras, serviços, 
inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, 
permissões e locações da Administração Pública, quando con-
tratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de

(A)	 orçamento.

(B)	 licitação.

(C)	 oferta pública.

(D)	 três cotações.

(E)	 balcão de leilão.

59.	No que tange à modalidade de pregão, quem, convocado 
dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento 
de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4.º da 
Lei n.º 10.520/02, pelo prazo de até

(A)	 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital 
e no contrato e das demais cominações legais.

(B)	 3 (três) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital 
e no contrato e das demais cominações legais.

(C)	 4 (quatro) anos, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais.

(D)	 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais.

(E)	 6 (seis) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital 
e no contrato e das demais cominações legais.

60.	De acordo com o novo Plano de Contas (PCASP), o código de 
conta corrente permite o tratamento de informações conforme 
a individualização exigida pela conta objeto do detalhamento 
de acordo com a tabela própria estruturada e cadastrada para 
permitir maior flexibilidade e gerenciamento dos dados  
necessários. O primeiro nível do plano de contas representa 
a classificação máxima na agregação das seguintes classes:

(A)	 Ativo, Passivo, Despesa, Receita, Resultado Ampliado 
do Exercício.

(B)	 Ativo, Passivo, Despesa, Receita, Resultado do Exercício.

(C)	 Ativo, Passivo, Despesa, Receita.

(D)	 Contas patrimoniais e contas de resultado do exercício.

(E)	 Ativo, Passivo, Despesa, Receita, Resultado Diminutivo 
do Exercício e Resultado Aumentativo do Exercício.




